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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO EM 1/2. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A decisão agravada está de acordo com tese jurídica fixada em 

recurso repetitivo (Tema n. 1.202), pois a Terceira Seção desta Corte 

compreende que, "no crime de estupro de vulnerável, é possível a 

aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do 

Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de 

atos sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a 

recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais 

repetições".
2. No caso, a ofendida tinha apenas 8 anos. A denúncia e a sentença não 
deixam dúvidas de que os abusos ocorreram mais de vinte vezes e 
faziam parte da rotina familiar. Nesse contexto, não houve ilegalidade 
no aumento de 1/2 da pena decorrente da continuidade delitiva.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 26 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO EM 1/2. 

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A decisão agravada está de acordo com tese jurídica fixada em 

recurso repetitivo (Tema n. 1.202), pois a Terceira Seção desta Corte 

compreende que, "no crime de estupro de vulnerável, é possível a 

aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do 

Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de 

atos sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a 

recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais 

repetições".
2. No caso, a ofendida tinha apenas 8 anos. A denúncia e a sentença não 
deixam dúvidas de que os abusos ocorreram mais de vinte vezes e 
faziam parte da rotina familiar. Nesse contexto, não houve ilegalidade 
no aumento de 1/2 da pena decorrente da continuidade delitiva.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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E. B. da S., condenado por estupro de vulnerável continuado, agrava da 

decisão de fls. 88-90, denegatória do habeas corpus. 

A defesa reitera o argumento de que "não se verifica, na espécie, a real 

quantidade de crimes perpetrados" (fl. 96) e que o aumento pela continuidade 

delitiva (1/2) não está fundamentado.

Pede a concessão da ordem pelo colegiado. 

O MPF opina de forma desfavorável à pretensão.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O Juiz, em sentença mantida pelo Tribunal de Justiça, aumentou a pena 
do réu na fração de 1/2, por aplicação do art. 71 do Código Penal, "tendo em vista 
haver informações acerca do cometimento de diversos crimes de estupro, durante 
04 (quatro) meses" (fl. 30, grifei).

O entendimento está de acordo com tese jurídica firmada pela Terceira 

Seção, em recurso especial repetitivo. Deveras, segundo sedimentado no Tema 

Repetitivo n. 1.202, durante o julgamento do REsp n. 2.029.482/RJ e do REsp 

2.050.195/RJ, "no crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração 

máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não 

haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo 

período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) 

ou mais repetições".

Nos crimes sexuais contra vulneráveis, é cabível a elevação da pena pela 
continuidade delitiva "no patamar máximo quando restar demonstrado que o 
acusado praticou o delito por diversas vezes durante determinado período de tempo
, não se exigindo a exata quantificação do número de eventos criminosos, 
sobretudo porque, em casos tais, os abusos são praticados incontáveis e reiteradas 
vezes, contra vítimas de tenra ou pouca idade” (AgRg no REsp n. 1.717.358/PR, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 29/6/2018, destaquei).
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A ofendida tinha apenas 8 anos na data dos fatos. A denúncia não deixou 
dúvidas de que os abusos foram praticados "por inúmeras vezes" (fl. 58), desde o 
"início do ano de 2020 até no mínimo o mês de abril do mesmo ano" (fl. 59). Em 
depoimento especial, a vítima assinalou que "os abusos ocorreram mais de "vinte 
vezes, foi quase todo dia (que os fatos aconteceram)" (fl. 24), e explicitou, com 
riqueza de detalhes, situações ocorridas em algumas datas (fls. 23-24), tudo a 
revelar que o réu se aproveitou, mais de sete vezes, de situações favoráveis e 
momentâneas para satisfazer sua lascívia.

Nesse contexto, não houve ilegalidade no acréscimo de 1/2 da pena por 
aplicação do art. 71 do CP. Em casos como este, o julgador estava autorizado a 
majorar a reprimenda até na fração máxima pela continuidade delitiva, pois 
evidente que os abusos faziam parte da rotina familiar.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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